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O SABER EM DISCURSOS, PROJETOS E LEIS:




O presente artigo apresenta uma análise sobre o ensino de História dentro dos discursos,
debates e projetos educacionais desenvolvidos entre o II pós-guerra e a ditadura militar pós-
1964 no Brasil.
Palavras-chave
História ; Disciplina ; Ensino
Abstract
The present article focuses an analysis about the teaching of History inside of educational
discourses, debates and projects developed in Brazil between the post II World War and
military dictatorship established since 1964.
Keywords
History ; Discipline ; Teaching
                                                          
∗ Este artigo corresponde a uma versão modificada do primeiro capítulo da monografia de bacharelado intitulada Entre Textos & Leituras: As representa-
ções do professor e da história ensinada no discurso histórico (São Paulo, últimas décadas do século XX), defendida no Departamento de História do
Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, UNICAMP, em dezembro de 2001, sob a orientação do Prof. Dr. Paulo Celso Miceli. Esta pesquisa contou com o
financiamento do PIBIC/PRP – UNICAMP – CNPq (ago. 2001 – jul. 2002).
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AO SILENCIAR DOS CANHÕES
Da Segunda Guerra Mundial até o final
dos anos 1970 foi um período de lutas
pela especificidade da História e do avan-
ço dos Estudos Sociais no currículo es-
colar brasileiro. Podemos identificar nes-
se processo dois momentos significativos:
o primeiro, ocorreu no contexto da demo-
cratização do país após o fim da ditadura
Vargas (1945 –1964) e, o segundo, du-
rante o governo militar entre 1964 e 1985
(NADAI, 1988).
Nos anos seguintes ao pós-guerra e no
contexto do processo de democratização
do Brasil após o fim de quinze anos da
ditadura de Getúlio Vargas, a disciplina
História passou a ser pauta das discussões
quanto aos seus objetivos e sua relevância
na formação política, social, ideológica e
cultural dos alunos nas escolas brasileiras.
A disciplina História tornou-se um im-
portante instrumento na formação de uma
concepção de cidadania voltada para a
paz mundial, especialmente depois dos
horrores vivenciados pela guerra que se
iniciou em 1939 (Laville, 1998). A
UNESCO1, instituição da recém-criada
                                                          
1 A UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a
Ciência e a Cultura) foi criada em 16 de novembro de 1945, para
promover a paz e os direitos humanos com base na "solidariedade
intelectual e moral da humanidade". É uma das agências das Nações
Unidas para incentivar a cooperação técnica entre os Estados membros.
Ao tempo de sua criação, o mundo acabara de experimentar a maior
ONU (Organização das Nações Unidas)
responsável pelo desenvolvimento da
educação, ciência e cultura no mundo
tendo por princípio as diretrizes traçadas
pela “Declaração Universal dos Direitos
Humanos” de 1948, passou a interferir na
elaboração de manuais didáticos e pro-
gramas curriculares com a finalidade de
apontar os possíveis perigos no destaque
dado às histórias de guerras, nas maneiras
de apresentar a história nacional e nas
questões étnicas e raciais, em especial, na
proliferação de visões e idéias racistas,
etnocêntricas e preconceituosas
(LAUWERYS, 1953; COMAS, 1970;
MAIO, 1997).
Para a UNESCO, o conteúdo das disci-
plinas da área de Humanas (História, Ge-
ografia, Antropologia, Sociologia, Filoso-
fia) deveria revestir-se com idéias de teor
mais humanístico e menos radicais nos
discursos nacionalistas, voltando seus
estudos para os processos de desenvolvi-
mento econômico das sociedades, assim
                                                                                 
catástrofe de sua história - a Segunda Guerra Mundial. Os representan-
tes dos países aliados, percebendo a importância e o alcance da coope-
ração intelectual entre os povos, decidiram criar uma Organização para
ser um sistema de vigilância e alerta, em defesa da paz, da solidariedade
e da justiça. Como declara o Ato constitutivo de sua criação, "se as
guerras nascem na mente dos homens, é na mente dos homens que
devem ser erguidas as defesas da paz". Essa frase, que se tornaria
antológica, passou a presidir a trajetória de lutas da UNESCO, que já
passa de meio século. Se é no espírito das pessoas que se devem cons-
truir os alicerces da solidariedade, a cooperação intelectual constituiu
desde os primórdios um dos eixos centrais de sua atuação. Não uma
cooperação desvinculada dos problemas sociais que o mundo enfrenta,
mas uma cooperação capaz de oferecer uma contribuição efetiva aos
países membros em suas políticas de promoção do desenvolvimento da
educação, da ciência e da cultura, como forma e estratégia de progresso
da cidadania e do bem estar social. (Sobre a UNESCO, cf. URL
<http://www.unesco.org>).
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como dos avanços tecnológicos, científi-
cos e culturais da humanidade. Dever-se-
ia, pois, fazer uma história com inspira-
ções pacifistas (PIRES, 1996).
No plano da educação elementar e secun-
dária a tendência era substituir a História
e Geografia por Estudos Sociais. Essa
idéia renovava o enfoque da disciplina
que perdia o caráter de projeto naciona-
lista cívico e moralizante, marcando, as-
sim, a penetração da visão norte-
americana nos currículos escolares nacio-
nais2.
Para Nadai, essas transformações na con-
cepção e nas práticas de ensino de Histó-
ria, resultantes das mudanças sociais e
culturais ocasionadas pela guerra, foram
simultâneas a uma ampliação do alcance
da escola secundária no Brasil, uma vez
que as
“aceleradas urbanização e industri-
alização minaram as bases do ensi-
no secundário elitista e propedêuti-
co e atuaram no sentido de sua ge-
neralização, enquanto inspiração,
para amplos setores das camadas
médias urbanas e populares, insis-
                                                          
2 A presença norte-americana nos países latino-americanos, notada-
mente o Brasil, se fez através de mecanismos como: ingerência nos
processos políticos, como por exemplo no golpe político-militar de
1964; na elaboração da política educacional, especialmente (Acordo
MEC-USAID); e pelas intensas propagandas anticomunista. Contudo,
devemos compreender que a presença dos EUA na América Latina
intensificaram-se no período do II pós-guerra e da Guerra Fria. No caso
dos Estudos Sociais, está disciplina foi inspirada no modelo norte-
americano de currículo para a área de Humanidades. Esta concepção de
Estudos Sociais foi veiculada no Brasil especialmente através das
seguintes obras: J. U. Michaelis, Estudos Sociais para crianças na
escola primária, Rio de Janeiro: USAID e Fundo Cultura, 1964; E. B.
Wesley, Teaching social studies in the elementary school, Boston:
D.C.Helath and Co., 1952.
tindo as críticas em sua inutilidade e
inoperância” (NADAI, 1993, p.
155).
Nos anos 1950 e 1960, durante as turbu-
lências da Guerra Fria, na conjuntura das
“reformas de base”3 e do estudo da reali-
dade brasileira, assistimos ao que Pinsky
(1994, p. 18) caracterizou como emergên-
cia da chamada “história engajada”. Se-
gundo o autor,
“a história positivista ensinada nas
escolas era considerada (não sem ra-
zão), uma visão reacionária da socie-
dade e os melhores estudantes faziam
grupos de estudos onde Caio Prado
Júnior, Karl Marx, Celso Furtado e
outros funcionavam como ponto de
partida para uma tentativa de auto-
compreensão como seres históricos”.
Ao reconhecer o subdesenvolvimento
brasileiro, a predominância de uma pro-
dução agrícola voltada para a exportação
foi questionada e houve o incentivo e a
valorização do processo de industrializa-
ção do país como símbolo de desenvol-
vimento e modernidade. Nesse instante,
passou-se a valorizar o estudo dos ciclos
econômicos e sua sucessão linear e evo-
lutiva. Essa ordenação sucessiva e linear
da história indicava uma determinação de
que o desenvolvimento do Brasil só seria
possível com a industrialização. Também
podemos perceber a forte influência dos
                                                          
3 Para José Aarão Reis, o corpo do programa das “reformas de base”
estava dividido em reforma agrária, reforma urbana, reforma bancária,
reforma tributária, reforma eleitoral, reforma do estatuto do capital
estrangeiro e reforma universitária (Cf. REIS, 2000, p. 23-4).
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Estados Unidos a partir de então na vida
econômica brasileira, favorecendo o for-
talecimento da História da América no
currículo escolar, logicamente dando
maior destaque aos Estudos Unidos, den-
tro da meta política da “boa vizinhança”
yankee num momento delicado vivido
pelas forças mundiais políticas com a
intensificação da Guerra Fria.
No início dos anos 1960, a formação de
professores nos cursos superiores nas
faculdades de Filosofia4 começou a afetar
de maneira gradativa o ensino de História,
uma vez que a formação dos alunos de
graduação começou a integrar-se aos ob-
jetivos dos programas curriculares, com
os estudos baseados nos “modos de pro-
dução” sob a influência da historiografia
marxista, que enfatizava as análises das
transformações econômicas e o conflito
entre as classes sociais. Tal tendência
predominou no ensino da disciplina como
uma abordagem estruturalista na qual seu
conteúdo era estudado como uma conse-
qüência de estágios sucessivos e evoluti-
vos, apesar de apresentar as classes soci-
ais como agentes das transformações
históricas em contraposição à analise
histórica que exaltava o político e o cami-
                                                          
4 A fundação da Universidade de São Paulo (USP), em 1934, com a
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, e dentro dela a Seção de
História (hoje Departamento de História), é o marco inicial de uma
formação eminentemente acadêmica no campo da História no Brasil
(Cf. CAMPOS, 1954, p. 491-503).
nho vitorioso trilhado pela burguesia na
consolidação harmoniosa do mundo mo-
derno.
Além do seu papel como formador do
“cidadão político”, a história ensinada,
nesse período, passou a ser tida como
fundamental para a formação intelectual
do estudante, incorporando objetivos com
a finalidade de estimular o espírito de
pensamento crítico. Contudo, mesmo com
essa proposta de inovação do ensino de
História, o conteúdo permaneceu direcio-
nado para um “discurso explicador, uní-
voco, generalista, totalizador e europo-
centrista” (NADAI, 1993, p. 155).
A política educacional pós-ditadura Var-
gas foi marcada por uma série de debates
sobre questões ligadas à estrutura e funci-
onamento do ensino no país, assim como
sua qualidade, culminando com a LDB
(Lei de Diretrizes e Bases) de 19615. A
LDB daquele ano, assim como as leis e
programas posteriores ao ano de 1945,
não conseguiram fugir de uma concepção
pragmática da História, a qual pretendia
formar um cidadão ideal para os interes-
ses do Estado, encoberto por um senti-
mento nacionalista fundamentado na
“raça”, língua e religião em um território
                                                          
5 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 4.024/61, de
20 de dezembro de 1961).
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com uma única administração governa-
mental.
A partir de LDB da 1961, a tarefa de ela-
borar os programas da escola secundária
foi atribuída aos governos estaduais, con-
trariando as determinações centralizado-
ras da Reforma de Francisco Campos de
1931. Outra característica significativa
dessa Lei foi a marginalização da área de
Humanidades no currículo escolar brasi-
leiro, opondo-se à Reforma Gustavo Ca-
panema de 1942 (Reznik, 1993;
Schwartzman et al., 2000), como eviden-
cia Abud (BITTENCOURT, 1998, p. 39):
“A LDB [de 1961] representou
também a secundarização das
chamadas humanidades. Produto
de uma ‘americanização’ do currí-
culo, promulgada num contexto
histórico na qual a industrializa-
ção buscava adestrar mão-de-obra
para essa indústria, ela iniciou
claramente um processo de tecni-
cização da formação escolar, em
oposição à Lei Capanema, critica-
da como livresca e elitista, que
não preparava o alunado para a
vida”.
Como conseqüência desse processo de
“tecnicização” e “americanização” dos
programas educacionais brasileiros, cor-
roborados pela LDB de 1961, as discipli-
nas de História e Geografia tiveram suas
cargas horárias reduzidas no ensino se-
cundário, sofrendo perdas graduais na
qualidade de seu ensino com relação ao
conteúdo extenso a ser trabalhado em sala
de aula. Todavia, essas ainda permanece-
ram como disciplinas autônomas na grade
curricular das escolas brasileiras.
Nesse momento, no Brasil, intensificou-
se as discussões sobre a manutenção da
História e Geografia no currículo e a sua
eventual substituição pelos Estudos Soci-
ais. Essa proposta ganhou, segundo Na-
dai,
“novo impulso no final dos anos 1950,
com a criação da possibilidade de
funcionamento de classes experimen-
tais relativas ao curso secundário
(portaria MEC, de 02.01.1959) nas
quais se permitiria certa margem de
liberdade na organização curricular.
A própria Lei n. 4.024, de 1961, in-
cluiu os Estudos Sociais entre as dis-
ciplinas optativas sugeridas pelo
Conselho Federal de Educação (CFE)
para o ensino” (1988, p.7).
Entretanto, essas discussões sobre os pro-
gramas educacionais brasileiros foram
momentaneamente interrompidas com o
Golpe de 1964, que instaurou um regime
militar no país até meados dos anos 1980.
Nesse período de exceção, ou melhor,
anos de chumbo, segundo Almeida Neto
(1996, p. 61), “a História escolar perdeu
suas finalidades básicas, uma vez que,
enquanto projeto educacional, ela preten-
dia”, a partir do II pós-guerra, “a se cons-
tituir como um campo de conhecimento
que pudesse fornecer ao aluno meios ci-
entíficos de analisar a sociedade”, con-
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forme evidenciam textos da época sobre
as perspectivas do ensino da disciplina.
Costa, por exemplo, em 1957, afirmou, ao
analisar os objetivos da história ensinada
na escola secundária, que essa disciplina
“amplia a visão intelectual, fornece
conhecimentos novos, (...) Educa a
imaginação. Formulando proble-
mas, analisando os porquês, as ra-
zões, as condições que explicam um
determinado fenômeno, problemas
da sociedade. (...) Não menos fecun-
do é o desenvolvimento do espírito
crítico, da capacidade de julga-
mento (...) A análise de situações
passadas cria o hábito da análise de
situações contemporâneas (...) A
História fornece um maior sentido
de relatividade, contrapeso para
nossa paixão do absoluto. Liberta
de preconceitos – limitações do es-
pírito. Livra de superstições. Au-
menta a tolerância (...) desenvolve o
interesse pela participação na vida
política e social” (1957, p.2-3).
EM TEMPOS DE EXCEÇÃO
A ditadura militar implantada como ato
contra-revolucionário causou um forte
golpe nas diferentes experiências de ensi-
no no país iniciadas desde o fim da Era
Vargas, e foi nesse processo militar auto-
ritário na qual as novas gerações de bra-
sileiros foram educadas (Pinsky, 1994, p.
18). Esse período foi marcado pelas cenas
de escolas sendo fechadas ou sofrendo
intervenções pelos soldados do exército;
professores e alunos sendo presos ou
misteriosamente desaparecidos, como
tantos outros que fizeram oposição decla-
rada ao novo regime, ou respondendo a
processos-crimes (Freire, 1993; Fonseca,
1997). O historiador Amaral Lapa, em
entrevista ao LAHO-CMU (Laboratório
de História Oral do Centro de Memória
da UNICAMP), em 1999, comenta sobre
o reflexo do governo militar na educação:
“Foi um período terrível e eu acho
que das faculdades que sofreram uma
repressão maior: Rio Preto, Marília,
Assis foram as que tiveram um peso
maior. Nós tivemos dois colegas pre-
sos e encarcerados, nós tivemos alu-
nos presos e patrulhamento, em Ma-
rília, foi incrível, prisão de médicos,
prisão de inspetores, de funcionários
públicos. Eu não cheguei a sofrer pri-
são nenhuma, mas é claro, pisava
macio. Eu tinha entre os alunos, mi-
litares. As batidas chegavam a acon-
tecer em casas de professores. Eu e
Élida escondemos uma boa parte da
minha biblioteca em cima do forro.
Porque eles pegavam livros como
Guerra e Paz de Tolstoi. Não é! Pelo
título do livro. (...) 1964 foi terrível,
depois, a faculdade, em Marília, so-
freu muito, em 1968” (SIMSON,
2000, p. 80).
A nova situação política vivida pelo país
exigiu a criação de alguns mecanismos
para adequar o sistema ao seu projeto
político, para isso realizou modificações
em áreas chaves do governo como a da
educação (Germano, 1993). O sistema
educacional brasileiro sofreu adequações
e modificações na sua legislação para o
êxito das reformas propostas pela lideran-
ça política (militar) no poder. A preocu-
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pação dos militares não era realizar uma
reformulação completa do antigo sistema,
mas ajustar a organização do ensino bra-
sileiro à nova realidade política imposta
por eles, como maneira de dinamizar a
própria ordem socio-econômica que tanto
defendia em seus discursos. Para Saviani
(1997, p. 21), tal ajuste foi realizado a
partir da Reforma Universitária de 19686
e a Reforma Educacional de 19717:
“O ajuste em questão foi feito atra-
vés da Lei 5.540/68 que reformou a
estrutura do ensino superior sendo,
por isso chamada de lei da Reforma
Universitária. O ensino primário e
médio, por sua vez, foi reformado
pela Lei 5.692/71 que alterou a sua
denominação para ensino de 1º e 2º
graus. Com isso os dispositivos da
Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (Lei 4.024/61) relati-
vos ao ensino primário, médio e su-
perior foram revogados e substituí-
dos pelo disposto nessas duas leis”.
A referida Reforma trouxe profundas mo-
dificações no ensino, entre elas: a exclu-
são de Historia e Geografia como disci-
plinas independentes do currículo do re-
cém-criado 1º grau obrigatório de oito
anos e a redução drástica de seus conteú-
dos no 2º grau, com a implantação do
ensino profissionalizante, assim intensifi-
cando o avanço dos Estudos Sociais tanto
                                                          
6 Reforma Universitária de 1968, Lei 5.540/68.
7 A Reforma Educacional de 1971 – Lei de Diretrizes e Bases do Ensino
de 1o e 2o graus (Lei n. 5.692/71) – elaborada pelo governo militar
colocou fim aos exames de admissão nas escolas e implantou o ensino
obrigatório de oito anos nas escolas de 1o grau, assim ampliando vagas
e a oportunidade de acesso à educação para a maioria da população,
com o discurso político de “deselitização do ensino no Brasil”.
no meio escolar, quanto, mais tarde, no
meio universitário.
Essas reformas interferiram profunda-
mente na formação de professores ao
permitir a proliferação dos Cursos de Li-
cenciatura Curta, o que contribuiu de ma-
neira massiva no processo de desqualifi-
cação dos professores, confirmando uma
política educacional desvalorizadora das
Ciências Humanas e da formação geral
dos profissionais da educação, e conse-
qüentemente dos alunos8. Para Fenelon
(1984, p. 15-6),
“o ano de 1971 assinalou como re-
sultado desse esforço dos órgãos
oficiais, o advento da Lei que fixou
as Diretrizes e Bases do Ensino de
1o e 2o graus, a qual prevendo a
adoção de Estudos Sociais nos anti-
gos cursos primário e ginasial, de-
pois denominados de ensino de 1o e
2o graus, acelerou concomitante-
mente a rápida implantação, nas
Universidades, das Licenciaturas
em Estudos Sociais, dentro dos pa-
râmetros definidos pela nova Lei. E
é quando surgem Cursos de Estudos
Sociais dentro do modelo de ampli-
ação do ensino superior privado e
pago”.
As Licenciaturas Curtas em Estudos So-
ciais contribuíram para um crescente
                                                          
8 Após a LDB de 1971 e a criação do Conselho de Educação, segundo
Maria do Carmo Martins, novos formatos foram dados à Licenciatura
no país, passando esta a ser um grau paralelo ao do Bacharelado.
“Manteve-se o bacharelado (com disciplinas específicas para a área
científica a qual se dedica o aluno, também denominadas, de maneira
preconceituosa, como “disciplinas de conteúdo”) e, em paralelo, o grau
da licenciatura para a formação específica para o exercício do magisté-
rio (as “disciplinas pedagógicas”). Após a reforma universitária de
1968, a estrutura anterior foi mantida, mas os cursos de Pedagogia e as
Licenciaturas ficaram a cargo das Faculdades de Educação” (Cf.
MARTINS, 2000, p. 41).
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afastamento, já existente, entre as univer-
sidades e as escolas de 1º e 2º graus, o
que prejudicou ainda mais o diálogo entre
a pesquisa acadêmica e o saber escolar,
dificultando a introdução de reformula-
ções do conhecimento histórico e das
ciências pedagógicas dentro da vida es-
colar.
As disciplinas História e Geografia tive-
ram seus conteúdos despolitizados e es-
vaziados pelos Estudos Sociais nas pri-
meiras cinco séries do 1º grau. Nessa
primeira fase o núcleo de Estudos Sociais
assumiu a forma de atividades de integra-
ção social – estudos das experiências vi-
vidas9. Nas séries seguintes, passou a ser
tratado como área de estudo, integrando
os conteúdos das Ciências Humanas
(História, Geografia, Sociologia, Filoso-
fia), além de dividir espaço com a disci-
plina de EMC (Educação Moral e Cívica).
No 2º grau, essa área ficou subdividida
em História, Geografia e OSPB (Organi-
zação Social e Política Brasileira) (VAI-
DERGORN, 1987).
Os Estudos Sociais ao lado das discipli-
nas de Educação Moral e Cívica, no 1º
grau, OSPB, no 2º grau e EPB (Estudo
                                                          
9 Dentro dessa proposta estava a necessidade de se trabalhar com a
História regional. As escolas brasileiras passaram a desenvolver um
conteúdo de ensino considerado “próximo do aluno”. Porém, estes
conteúdos nem sempre desenvolveram as devidas reflexões sobre a
questão regional, seja das relações entre História e região, ou ainda do
dos Problemas Brasileiros), no ensino
superior, institucionalizadas pelo regime
autoritário, vieram com a finalidade, de
acordo com Fonseca, de tentar “destruir o
ensino de História como possibilidade de
reflexão [crítica], substituindo-o por con-
ceitos de moral e civismo”, ou seja, tra-
balhando com conteúdos e abordagens
revestidas de um forte sentimento ultra-
nacionalista, fundamentados na “preocu-
pação [de] transmitir valores morais e
políticos, úteis à consolidação do projeto
autoritário desenvolvimentista” (FON-
SECA, 1993, p. 43).
Entretanto, considerar o período do go-
verno militar e sua política educacional
como os únicos responsáveis pelo esvazi-
amento do potencial crítico e reflexivo do
ensino de História, apesar destes terem
grande responsabilidade nesse processo, é
uma leitura errônea e carregada de pro-
blemas analíticos, pois ao fazer tal afir-
mação tem-se a impressão que de fato
anteriormente a esse período teria havido
no Brasil um ensino diferente do aprego-
ado pela ditadura militar, contrário àquilo
que poderia ser chamado de “história
memorização”, o que ao longo da análise
de obras sobre o ensino de História no
Brasil pré-1964 não evidenciamos. Acre-
                                                                                 
significado dessas relações para compreensão do processo histórico do
país (Cf. CERRI, 1996).
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ditamos que a ditadura militar instaurada
em 1964 nada fez do que dar ênfase a um
processo de ensino de História que já vi-
nha desde a implantação da disciplina no
currículo escolar brasileiro no século XIX
(NADAI, 1984; FUNARI, 1998).
Além disso, devemos ter em mente tam-
bém que a formação moral, a transmissão
de valores morais e cívicos sempre estive-
ram presentes nas políticas educacionais
brasileiras, porém a forma de transmiti-
las e a concepção acerca de valores tem
sofrido variações no seu sentido político,
social e cultural de acordo com o contexto
histórico e as forças sociais representadas
no poder.
Em relação a essas medidas tomadas pe-
las autoridades educacionais do governo
federal houve uma série de iniciativas
institucionais e pressões contrárias dos
setores educacionais no país, num proces-
so de resistência direta ou indireta. Em
Minas Gerais, por exemplo, os professo-
res da rede pública não implementaram os
Estudos Sociais de quinta a oitava séries
no currículo escolar como havia sido de-
terminado pela LDB de 1971, fizeram
resistência e permaneceram trabalhando
nas salas de aula os conteúdos de História
e Geografia. Esse ato de resistência dos
professores mineiros, segundo Silma do
Carmo Nunes (1996), foi significativo,
mostrando a capacidade destes de cons-
truir propostas de ensino de acordo com
seus interesses e suas concepções de
mundo dentro do espaço da sala de aula.
Porém, essas resistências não significa-
vam necessariamente que suas propostas
tivessem sempre sido numa perspectiva
de abordagem crítica.
Ao analisar os programas de ensino de
História e Estudos Sociais dos anos 1970,
Fonseca (1993, p. 69-70) constatou que o
culto aos sujeitos históricos e a glorifica-
ção de suas ações constituíam parte signi-
ficativa de seus conteúdos:
“No caso de Minas Gerais, a ênfase
às datas cívicas, locais e nacionais e
o culto aos símbolos, às instituições,
à Pátria e à Nação perpassam o
conteúdo das quatro séries. Muitas
escolas, nesse período, exigiam um
caderno especial de datas cívicas,
onde os alunos prestavam sua ho-
menagem aos heróis. Da mesma
forma, as Escolas Normais exigiam
trabalhos de pesquisa e confecção
de materiais sobre esse campo de
atividades como requisito para
aquisição do título de professora
primária. No caso de são Paulo, ha-
via uma ênfase na valorização do
patrimônio Histórico do Estado, das
tradições e dos homens ilustres
paulistas retomando tradições como
a da historiografia das bandeiras”.
No entanto, segundo a referida autora, “a
inclusão destes conteúdos nos programas
da década de 1970 não constitui novidade
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na escola brasileira. Desde o século XIX,
o ensino de História configurava espaço
privilegiado para a transmissão de noções
tais como pátria, noções de igualdade,
liberdade, bem como para o culto dos
heróis nacionais. O Estado, sem dúvida,
utiliza-se dos currículos para uniformizar
o passado” (Fonseca, 1993, p. 69-70),
excluindo qualquer imagem que negue ou
conteste a idéia de uma nação unida, no
caso do Brasil, “o paraíso da democracia
racial” (ANDREWS, 1997, p. 95-105).
Nas escolas, na maioria das vezes, as au-
las de História resumiam-se, como nos
períodos anteriores, em atividades de or-
ganização de tempo cronológico e suces-
são de datas, de calendários, de ordena-
ções temporais seqüenciais as quais os
alunos eram obrigados a memorizar e a
reproduzir nas tradicionais provas bimes-
trais.
Nessa perspectiva, o Estado, no conteúdo
da disciplina, continuou a ser considerado
como o principal agente das transforma-
ções históricas, sua imagem estava corpo-
rificada de maneira abstrata na “humani-
dade” e no seu papel como responsável
pelo bem-estar de todos, e também pela
construção dos caminhos do progresso da
nação e avanços tecnológicos. A história
ensinada, nesse momento, foi posto a
serviço da ideologia implantada pelo re-
gime militar, a qual propunha a formação
de “cidadãos dóceis, obedientes e ordei-
ros” (NADAI, 1993, p. 158).
A História no 1º grau tornou-se apenas
apêndice, lembrada apenas pelos profes-
sores nos períodos próximos das provas
oficiais e nas épocas de comemorações
cívicas quando “havia então o culto aos
heróis e aos sus feitos marcantes, havia a
imposição de valores e concepções explí-
citos nos programas de ensino” (Fonseca,
1993, p. 71). As crianças continuavam a
aprender que a História e o amor incondi-
cional à pátria era o que estava exaltado
nas poesias de Olavo Bilac, sempre reci-
tadas pelas crianças nas ocasiões das co-
memorações cívicas nas escolas (Almeida
Neto, 1996), e/ou na propaganda publici-
tária de instituições públicas e privadas
que exaltavam a nação - o "Brasil-sujeito"
(CERRI, 2000).
Outra medida tomada pela LDB de 1971,
como observamos, foi o fim dos exames
de admissão e o ensino de 1º grau de oito
anos obrigatórios. Essa medida afetou de
maneira drástica o aproveitamento da
escola pública, pois a ampliação do aces-
so ao ensino de 1º grau de oito anos oca-
sionada por esta lei aconteceu apenas na
legislação, uma vez que as escolas não
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dispunham de infra-estrutura para atender
a esse aumento da demanda de alunos dos
mais diversos níveis socioeconômicos
que passaram a ocupar os bancos escola-
res. Como não foram realizados investi-
mentos para a readequação das escolas e
formação de professores, houve falta de
vagas, carência de professores bem quali-
ficados e de material didático nas escolas
públicas. Do ponto de vista de Nadai
(PINSKY, 1994, p. 27),
“Ao lado [de] e paralelamente às
mudanças no estatuto da ciência
histórica ocorreram também
transformações significativas na
escola, sobretudo em função da
entrada de crianças, jovens e
adultos oriundos dos setores po-
pulares, antes marginalizados da
instituição escolar. Esse movi-
mento, iniciado nos anos quarenta,
intensificando nos cinqüenta com a
estruturação dos cursos noturnos
públicos (por exemplo, na cidade
de São Paulo), e, nas décadas se-
guintes (1969/1970), ampliado
com outras medidas educacionais
(como a organização da escola de
1o grau com o fim dos exames de
admissão e a tentativa de termina-
lidade nos estudos secundários),
acarretou o surgimento de uma es-
cola de natureza diferente da co-
nhecida, que não mais pode ser
identificada àquela escola secun-
dária do passado, que o professor
conhecia e tinha como referência e
padrão”.
De acordo com a autora, o sentimento de
angústia e insegurança tomou conta inici-
almente dos professores que sentiam im-
potentes perante aquela nova situação do
ensino no Brasil e que percebiam “as
contradições entre o discurso das autori-
dades educacionais e a realidade vivida
na sua escola e na sala de aula: a expan-
são das matrículas não era acompanhada
de medidas eficazes que pudessem viabi-
lizar a permanência dos mesmos alunos
na escola” (PINSKY, 1994, p. 27).
A Reforma Educacional de 1971, realiza-
da pelos governos militares, transformou-
se, segundo Martins, em um dos mo-
mentos emblemáticos da aproximação
entre a universidade e o ensino de 1º e 2º
graus. Enquanto os projetos educacionais
dos militares não afetaram os saberes
históricos acadêmicos, e estes podiam
apenas tecer críticas à qualidade dos ser-
viços educacionais, os historiadores pou-
co se preocuparam com os rumos do sa-
ber histórico escolar. Contudo,
“no momento em que a definição
dos saberes históricos escolares
passou a interferir também no
campo do trabalho acadêmico
[por exemplo, a criação das Li-
cenciaturas Curtas e Plenas de
Estudos Sociais], percebemos a
movimentação que resultou na
“luta contra os Estudos Sociais” e
aproximação dos historiadores
com as temáticas educativas e,
conseqüentemente, com os profes-
sores de História do 1o e 2o graus”
(MARTINS, 2000, p. 186).
No decorrer da década de 1970, os pro-
fessores e os alunos de História e Geogra-
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fia começaram dentro das escolas e uni-
versidades, dentro das próprias condições
regionais e por meio das associações e
entidades representativas, como a
ANPUH (Associação Nacional dos Pro-
fessores Universitários de História) e a
AGB (Associação dos Geógrafos Brasi-
leiros), a lutar pelo retorno do ensino de
História e Geografia aos currículos e a
extinção dos cursos de Licenciatura Curta
e Plena em Estudos Sociais (BITTEN-
COURT, 1998, p. 40) através de encon-
tros e manifestações escritas e públicas10.
Para Nadai (1988, p. 13), essa campanha
de resistência dos professores de História
e Geografia
“se fez, inicialmente, de maneira
tímida, assistemática e isolada,
ganhando força e organização à
medida que normas, regulamentos
e portarias eram baixados pelo
[Conselho Federal de Educação]
CFE, visando a institucionalização
dos Estudos Sociais, ou surgiriam
propostas e tentativas visando im-
plantá-las nas universidades ofici-
ais, como ocorreu em São Paulo,
em 1974. Nesse mesmo ano, a re-
sistência foi engrossada pelos
professores de diversas disciplinas
                                                          
10 Apesar de valorizar a resistência dos professores de História através
das entidades e associações representativas, Almeida Neto, ao entrevis-
tar profissionais do ensino da época, observou que “diferentes foram os
posicionamentos dos professores em relação ao golpe e ao regime, o
que acabava trazendo conseqüências qualitativas para o ensino de
História. Alguns pautaram-se, pura e simplesmente, pela indiferença,
por opção ou desconhecimento de causa; outros não só apoiaram, como
mostraram-se verdadeiros entusiastas, participando efusivamente das
comemorações, festividades e eventos determinados pelo governo e
executados pela escola. Observamos, porém, que alguns que apoiaram
no primeiro momento, acabaram por se desiludir com a ditadura,
principalmente no início dos anos 1970, quando a repressão aumentou e
o regime deu sinais de esgotamento. Em oposição, mais desconfortável,
porém combativos, alguns professores mostraram-se bastante críticos
desde o momento do golpe, sendo, então, mais visados dentro das
estruturas escolares” (Cf. ALMEIDA NETO, 1996, p. 124).
abrangidas pelo alcance da Reso-
lução n. 30, do Conselho Federal
de Educação, de julho de 1974,
criando a Licenciatura Curta tam-
bém em Ciências”.
O ano de 1976 foi considerado dentro da
“luta contra os Estudos Sociais”, como a
primeira conquista na batalha de estu-
dantes e professores contra as deforma-
ções causadas pelas Licenciaturas Curtas.
Por exemplo, a Universidade Federal de
Minas Gerais, através do seu Conselho de
Graduação, recusou-se implantar as Li-
cenciaturas Curtas em seus currículos, em
oposição frontal à determinação oficial,
expressando, portanto, o pensamento da
comunidade universitária (FENELON,
1984, p. 17).
Ainda em 1976, os membros da SBPC
(Sociedade Brasileira para o Progresso da
Ciência), em congresso, manifestaram-se
oficialmente solicitando o fim das Licen-
ciaturas Curtas, da Resolução n. 30 e dos
Estudos Sociais. A SBPC reivindicou
ainda também “a participação das insti-
tuições universitárias, científicas e profis-
sionais no processo de elaboração das
políticas educacionais” (FENELON,
1984, p. 18).
O MEC (Ministério da Educação) em
resposta às manifestações, lançou a Porta-
ria n. 790, na qual se exigia a Licenciatu-
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ra em Estudos Sociais para o exercício do
magistério de 1o e 2o graus. Entretanto,
perante a reação demonstrada por parte de
entidades estudantis, de professores e
profissionais da educação, essa portaria
foi suspensa.
A alegação apresentada pelo MEC para a
suspensão da referida portaria foi de que
ela se daria enquanto não fosse aprovado
um novo currículo para a Licenciatura
Curta em Estudos Sociais. Na esteira des-
sa atitude tomada pelo Ministério, o con-
selheiro Paulo Nathanael elaborou um
parecer, no começo dos anos 1980, pro-
pondo a Licenciatura Plena em Estudos
Sociais, transformando os cursos de His-
tória e Geografia em um único curso:
Estudos Sociais. Esse curso não só forne-
ceria habilitação em História e Geografia,
como também em EMC e OSPB. A pro-
posta de Nathanael deu início a um novo
embate entre governo e professores e es-
tudantes, representados por instituições e
entidades científicas e universidades11.
Diante da mobilização e da pressão das
universidades e faculdades e associações
e entidades, como a ANPUH e AGB,
                                                          
11 A proposta do Conselheiro Paulo Nathanel foi amplamente criticada e
rejeitada pela comunidade acadêmica brasileira, por meio da ANPUH e
da AGB que mobilizaram alunos e professores de História e de Geogra-
fia de norte a sul e de leste a oeste do país. No ano de 1982, a ANPUH
publicou na Revista Brasileira de História uma série de documentos
protestando contra o referido projeto por parte de universidades, facul-
dades, instituições científicas e associações e entidades representativas
(Cf. GLEZER, 1982, p. 124-49).
contra a proposta, o conselheiro Nathana-
el retirou o seu projeto com a justificativa
de que se tratava apenas de um estudo
“preliminar”, com o objetivo de “procurar
ensaiar a montagem de um modelo de
licenciatura capaz de desdobrar a disci-
plina Estudos Sociais” (FENELON, 1984,
p. 19).
Esse movimento de resistência veio ao
encontro com as greves de operários e
professores e manifestações contra o re-
gime autoritário em campanhas de demo-
cratização12 e abertura política (Cordeiro,
1994, p. 08-12). Essas manifestações
contestadoras do regime ditatorial vigente
no Brasil desde 1964 ganharam maior
impulsão durante a primeira metade dos
anos 1980 com a campanha das “Diretas
já”13.
SAINDO DO TÚNEL
Dentro do processo de democratização
dos anos 1980, os conhecimentos escola-
res passaram a ser questionados e redefi-
nidos por propostas de reformas curricu-
lares promovidas por Estados e municí-
pios brasileiros, principalmente após as
                                                          
12 Para Silva, essa luta contra o regime ditatorial imposto em 1964 foi
amadurecendo ao longo do governo Geisel, tornando-se mais intensa a
partir de 1977: “Desde 1977, crescia o movimento de importantes
setores da sociedade brasileira pela anistia ampla, geral e irrestrita para
todos os alcançados em sua cidadania pelos atos de exceção (institucio-
nais ou complementares da ditadura)” (p. 18) (Cf. SILVA, 1985).
13 Para  Napolitano, ao centralizar o seu discurso em três categorias
básicas – Povo, Nação e Protesto, a campanha das “Diretas Já!” marcou
ARTIGO
© ETD – Educação Temática Digital, Campinas, SP, v.4, n.2, p.17-34,  jun. 2003 [ISSN: 1517-2539]. 29
primeiras eleições livres para governado-
res dos Estados brasileiros em 1982 (Cor-
deiro, 1994, p. 14). Simultaneamente, as
mudanças da clientela composta por di-
versos grupos sociais que viviam um pro-
cesso de migração, do campo para os
grandes centros urbanos, e entre Estados,
com acentuada diferenciação econômica,
social e cultural, também forçaram modi-
ficações no sistema educacional (e pare-
cem esperar até nossos dias mais recentes
pela concretização destas). Assim, “a es-
cola e a educação tornam-se tema não
apenas para os educadores, mas para to-
dos os que formulavam projetos políticos
naquele momento“ (CORDEIRO, 1994,
13).
Em 1984, no XII Simpósio da ANPUH,
realizado na cidade Salvador, foi elabora-
da e aprovada pelos seus membros uma
moção pela extinção dos Estudos Sociais,
que segundo Fenelon, na época presidente
da referida associação, lutava:
“a) pela extinção das licenciaturas
curtas e plenas em Estudos Sociais
e suas habilitações no ensino de 3o
grau;
b) pela redistribuição do conteúdo
e carga horária de OSPB entre as
disciplinas de Geografia e Histó-
ria;
c) pela substituição de Estudos So-
ciais por Geografia e História nas
quatro séries finais do ensino de 1o
                                                                                 
um novo tipo de expressão política no espaço público brasileiro (Cf.
EUGENIO, 1995, p. 207-19).
grau, em qualquer que seja minis-
trada e conseqüentemente, a ne-
cessária ampliação da carga horá-
ria” (1984, p. 19).
Todavia, para Nadai (1988, p. 13), se por
um lado o retorno de História e Geografia
aos currículos escolares de 1o e 2o graus
em todos os Estados brasileiros e as no-
vas modificações curriculares propostas
atestaram o descrédito e o desacerto dos
Estudos Sociais por parte de professores e
estudantes universitários, por outro lado,
isto não implicou numa formal das auto-
ridades federais da educação diante do
fracasso de sua implantação no Brasil.
Após o final do regime autoritário dos
governos militares e com a necessidade
“urgente” de formação do Estado brasilei-
ro democrático, houve um incentivo para
a proposição de mudanças nos currículos
escolares na tentativa de superar o que
tinha sido predominante durante o perío-
do anterior, “após 1980, os princípios da
Lei n. 5/692/71, na prática, perdem efei-
to. O quadro da abertura e da redemo-
cratização do país conduziria a uma “de-
sobediência civil”. Os Estados passaram,
gradativamente, a reformular suas es-
truturas educacionais” (NUNES, 1996, p.
82).
Com o retorno das disciplinas História e
Geografia aos programas curriculares das
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escolas em meados dos anos 1980, houve
um boom de novas propostas curriculares
de História em todos os Estados, na ten-
tativa de concretizar a readequação dos
programas curriculares e metodologias
com o objetivo de redirecionar as disci-
plinas ao ensino de 1o e 2o graus (BI-
TTENCOURT, 1998, p. 22).
Mais do que a necessidade da História
recuperar sua especificidade como campo
de ação e reflexão, os profissionais da
área começaram a discutir “os problemas
referentes a abordagens, conteúdos, peri-
odizações, linhas temáticas, ampliação e
questionamento de fontes e documentos,
discussões que permanecem presentes e
atuais” (NADAI, 1988, p.1).
Assim como na “luta contra os Estudos
Sociais”, essas questões perpassaram os
mais diferentes espaços, desde as univer-
sidades e entidades específicas como a
ANPUH e SEH (Sociedade de Estudos
Históricos), passando por associações e
sindicatos preocupados com o ensino de
maneira geral como a APEOESP (Asso-
ciação dos Professores do Estado de São
Paulo), no caso de São Paulo, até o interi-
or das próprias escolas, onde as experiên-
cias vivenciadas por professores e alunos
vinham evidenciando a “crise” do ensino
de História.
Ao analisar esse momento histórico den-
tro da história da educação no Brasil, Na-
dai (1986, p. 111) afirma que as “respos-
tas ao desafio de se pensar em práticas
não tradicionais do ensino de História
bem como o de construir uma escola de-
mocrática foram surgindo em decorrên-
cia e paralelamente à ampla participação
que os “excluídos do poder” – amplos
setores da sociedade civil – promoviam a
respeito da própria sociedade brasileira
com o objetivo de superar o regime ins-
taurado em 1964”.
Enfim, tateando pelas paredes do túnel de
vinte anos de exceção, como nos lembrou
Amaral Lapa, os professores e os estu-
dantes de História começaram, a partir
desse momento, a vislumbrar um raio de
luz que os conduzia a um novo tempo, em
que as únicas convicções eram as incerte-
zas e a necessidade de repensar as práti-
cas escolares e de rescrever a história, ou
melhor, escrever outras histórias.
Seguindo pela longa estrada depois do
túnel, na busca de novas respostas para
pensar o ensino de História no Brasil é
que temos concentrado nosso plano de
viagem (estudo), analisando as represen-
tações do professor e da história ensinada
nos discursos curriculares e historiográfi-
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cos produzidos a partir dos anos 1980
(RIBEIRO, 2001).
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